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Ficha 9 – �Equipamentos de Protecção Individual

Equipamentos de Protecção Individual

O que diz a lei Observações
Qual a legislação aplicável ao uso de Equipamento de  
Protecção Individual (EPI’s) nos locais de trabalho?

A legislação aplicável a esta matéria é diversa. Desde logo, im-
porta fazer referência ao facto de a utilização de EPI’s adequa-
dos durante o trabalho ser uma obrigação da entidade patro-
nal, conforme dispõe o n.º 2 do artigo 15.º,  alínea h), da LPPSST.

PRINCÍPIO FUNDAMENTAL: a utilização de EPI’s só deve 
ocorrer após o esgotamento e adopção de todas as medi-
das de protecção colectiva ao dispor, conforme dispõe a 
norma legal anteriormente referida.

Isto significa que a sua utilização deve ser meramente comple-
mentar. Um EPI não elimina nem limita o risco, limita apenas as 
suas consequências, não dando, portanto, cumprimento ao dis-
posto na Directiva 89/391/CEE sobre a necessidade das entida-
des empregadoras e os serviços contratados para as actividades 
preventivas deverem combater os riscos na sua origem. Um EPI 
apenas atenua o efeito de um risco.

Os EPI são regulados pelo Decreto-lei 348/93, de 1/10, regula-
mentado pela Portaria 988/93, de 6/10. Ainda aplicamos a Por-
taria 1131/93, de 4/11, que regula as exigências de concepção a 
que devem obedecer os EPI, e o Decreto -lei 128/93, de 22/4, 
que estabelece as exigências técnicas essenciais de segurança a 
observar pelos equipamentos de protecção individual com vista 
a preservar a saúde e a segurança dos seus utilizadores.

Legislação  
aplicável

LPPSST

Os EPI’s são a 
última barreira 
contra o risco

O EPI é um 
equipamento 

complementar
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O que é que se pode considerar Equipamento de Protecção 
Individual?

Entende-se por equipamento de protecção individual todo 
o equipamento, bem como qualquer complemento ou aces-
sório, destinado a ser utilizado pelo trabalhador para se 
proteger dos riscos, para a sua segurança e para a sua saúde.  

Esta definição não abrange:

a) �Vestuário vulgar de trabalho e uniformes não destinados à 
protecção da segurança e da saúde do trabalhador;

b) Equipamentos de serviços de socorro e salvamento;

c) �Equipamentos de protecção individual dos militares, po-
lícias e pessoas dos serviços de manutenção da ordem;

d) �Equipamentos de protecção individual utilizados nos 
meios de transporte rodoviários;

e) Material de desporto;

f) Material de autodefesa ou dissuasão;

g) �Aparelhos portáteis para detecção e sinalização de riscos 
e factores nocivos.

No artigo 4.º, o diploma em causa volta a apelar para o facto 
de os EPI’s desempenharem apenas um papel complementar 
no processo preventivo:

“Os equipamentos de protecção individual devem ser uti-
lizados quando os riscos existentes não puderem ser evi-
tados ou suficientemente limitados por meios técnicos de 
protecção colectiva ou por medidas, métodos ou processos 
de organização do trabalho.”

Artigo 3.º  
do DL 348/93

Equipamentos 
não considera-

dos EPI

Artigo 4.º do 
DL 348/93

Principio da 
Subsidiariedade 

dos EPI

Quais as principais exigências legais a que deve obedecer 
um EPI para que se possa considerar adequado?

O equipamento de protecção individual deve:

• Estar conforme com as normas aplicáveis à sua concepção 
  e fabrico em matéria de segurança e saúde;

Portaria 988/93, 
normas  

técnicas para  
a aplicação  
dos EPI’s
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• Estar conforme com as normas aplicáveis à sua concepção  
   e fabrico em matéria de segurança e saúde;

• Ser adequado aos riscos a prevenir e às condições exis
  tentes no local de trabalho, sem implicar por si próprio um 
  aumento de risco;

• Atender às exigências ergonómicas e de saúde do traba-
  lhador;

• Ser adequado ao seu utilizador;

• Os equipamentos de protecção individual utilizados simul
  taneamente devem ser compatíveis entre si e manter a 
  sua eficácia relativamente aos riscos contra os quais se 
  visa proteger o trabalhador;

• O equipamento de protecção individual é de uso pessoal.

Nota: Em casos devidamente justificados, o equipamento 
de protecção individual pode ser utilizado por mais do que 
um trabalhador, devendo, neste caso, ser tomadas medidas 
apropriadas para a salvaguarda das condições de higiene e 
de saúde dos diferentes utilizadores.

IMPORTANTE: Para além do facto de ser o empregador a 
assegurar a utilização dos EPI’s, através do seu fornecimen-
to, o artigo 6.º, 8.º e 9.º deixa bem claro que a informação 
sobre a sua utilização deve estar disponível nos locais de 
trabalho, e que é da sua exclusiva responsabilidade e obriga-
toriedade a realização de acções de formação, informação e 
consulta que assegurem a utilização correcta dos EPI’s.

O EPI deve  
ser inócuo em 

termos de risco

Adequado ao 
trabalhador

Eficácia

Pessoal

Excepção

Direito à con-
sulta, informa-
ção e formação
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Quais os deveres dos trabalhadores na utilização de EPI’s?

Já quanto aos trabalhadores, constitui obrigação dos mesmos:

a) �A utilização correcta do equipamento de protecção indivi-
dual, de acordo com as instruções que lhe forem fornecidas;

b) �A conservação e manutenção em bom estado do equipa-
mento que lhe for distribuído;

c) �A participação imediata de todas as avarias ou deficiências 
do equipamento de que tenha conhecimento.

Deveres dos 
trabalhadores 
na utilização 

dos EPI’s

Usar  
correctamente

Conservar

Participar  
deficiências

Quais as regras de adopção de um EPI?

Para que uma entidade patronal possa optar pela utiliza-
ção de um EPI como forma de protecção face ao risco, é 
necessário que percorra o seguinte itinerário, cruzando a 
informação indicada nos anexos da Portaria 988/93: 

1.  �Avaliação de Risco  
(Inventário disponível no anexo I da Portaria);

2. �Selecção das actividades e sectores de actividade  
(Lista disponível no anexo III da Portaria);

3. �Determinação dos equipamentos disponíveis  
(Lista disponível no anexo II da Portaria).

Etapas para  
a adopção  
de um EPI 

Itinerário  
para a escolha 

do EPI

O que é que estabelece a lei sobre as exigências de seguran-
ça para os equipamentos de protecção individual?

O DL 128/93 e a Portaria 1131/93 estabelecem as regras a 
que deve obedecer a concepção e fabrico dos EPI’s. 

Exigências  
de segurança
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Como trabalhadores, por exemplo, devemos preocupar-nos, 
acima de tudo, com as prescrições de saúde e segurança 
previstas na Portaria 1131/93:

O ANEXO I estabelece as exigências essenciais de saúde e 
de segurança:

• �Os EPI’s devem garantir uma protecção adequada con-
tra os riscos que se destinam a prevenir;

• �Os EPI’s devem ser concebidos e fabricados de tal modo 
que, nas condições de utilização previsíveis a que se 
destinam, o utilizador possa desenvolver normalmente 
a actividade que o expõe aos riscos a prevenir, dispondo 
de protecção de tipo adequado e de nível tão elevado 
quanto possível;

• �O nível de protecção óptimo a ter em conta na concep-
ção é aquele a partir do qual os incómodos resultan-
tes da utilização do EPI se oporiam ao seu uso efectivo 
durante o tempo de exposição ao risco ou durante o 
tempo de desenvolvimento normal da actividade.

Os EPI’s não 
devem implicar 
um esforço adi-
cional que colo-
que em causa a 
sua protecção

O que estabelece a lei , no que respeita às exigências de con-
cepção dos EPI’s?

• �Sempre que a existência de diversas condições previ-
síveis de utilização leve à identificação de vários níveis 
de um mesmo risco, devem ser consideradas classes de 
protecção adequadas aquando da concepção dos EPI’s;

• �Os EPI’s devem ser concebidos e fabricados de modo a 
não produzirem riscos e outros factores de perturba-
ção nas condições previsíveis de utilização;

• Os materiais constitutivos dos EPI’s e os seus eventuais 
  produtos de degradação não devem ter efeitos nocivos  
  na higiene ou na saúde do utilizador;

• Todas as partes de um EPI que estejam ou possam en
  trar em contacto com o utilizador durante o período 
  de utilização devem ser desprovidos de asperezas, ares
  tas vivas, pontas salientes, etc., susceptíveis de provocar 
  uma irritação excessiva ou ferimentos;

Princípios  
de concepção

Os EPI’s não  
podem com-
portar riscos

Os materiais 
não devem  
ser nocivos

Inocuidade  
do EPI
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• Os EPI’s devem dificultar o menos possível os gestos a 
realizar, as posturas a adoptar e a percepção dos sen-
tidos. Para além disso, não devem estar na origem de 
gestos que ponham em perigo o utilizador ou outras 
pessoas (não devemos esquecer que a utilização dos 
EPI’s exige sempre um esforço suplementar do seu uti-
lizador, daí a sua complementaridade).

Operacionali-
dade

E a lei estabelece requisitos relativos ao conforto e eficácia?

• Os EPI’s devem ser concebidos e fabricados de tal modo 
que possam ser colocados tão facilmente quanto possível 
no utilizador na posição apropriada, nela se mantendo du-
rante o período necessário previsível de utilização, tendo 
em conta factores ambientais, gestos a realizar e posturas 
a adoptar. Para isso, os EPI’s devem poder adaptar-se o me-
lhor possível à morfologia do utilizador, através de todos 
os meios apropriados, tais como sistemas de regulação e 
fixação adequados, ou uma variedade suficiente de dimen-
sões e medidas;

• Os EPI’s devem ser tão leves quanto possível, sem preju-  
  ízo da sua solidez de construção e da sua eficácia;

• Os EPI’s devem possuir uma resistência suficiente con
  tra os efeitos dos factores ambientais inerentes às con
  dições previsíveis de utilização;

• �Quando vários modelos de EPI’s, de géneros ou tipos di-
ferentes, são colocados no mercado por um mesmo fabri-
cante com vista a assegurar simultaneamente a protecção 
de partes vizinhas do corpo, esses modelos devem ser 
compatíveis;

Conforto e efi-
cácia resultan-
tes da adequa-

ção ergonómica 
do EPI

Leveza e solidez

Compatibilidade
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• �Os EPI’s devem ser acompanhados de um manual de in-
formações, elaborado e fornecido obrigatoriamente pelo 
fabricante; 

• �Quando os resultados pretendidos pelo projectista para 
os EPI’s em estado novo forem reconhecidos como sus-
ceptíveis de serem afectados de modo sensível por um 
fenómeno de envelhecimento, a data de fabrico e/ou, se 
possível, a data limite de validade devem vir marcadas de 
forma indelével e sem riscos de má interpretação em cada 
exemplar ou componente intermutável de EPI colocado 
no mercado, bem como na embalagem;

• �Caso o fabricante não se possa comprometer relativa-
mente ao «tempo de vida» de um EPI, deve mencionar 
no seu manual de informações todos os elementos úteis 
que permitam ao comprador ou ao utilizador determinar 
um prazo de validade razoavelmente praticável, tendo em 
conta o nível de qualidade do modelo e as condições reais 
de armazenamento, de utilização, de limpeza, de revisão e 
de manutenção.

Manual de 
informações

Data limite  
de validade

Prazo e limites 
de validade

Existe algum símbolo que indique a adequação do EPI?

Todos os EPI’s comercializados em Portugal terão de cum-
prir as regras da EU, nomeadamente:

1 – �Marca de conformidade CE:
1.2 – �A marca de conformidade CE consiste no símbolo 

abaixo representado (ver nota 1), devendo os seus di-
ferentes elementos ter sensivelmente a mesma dimen-
são vertical, que não pode ser inferior a 5 mm;

Símbolo CE

Declaração de 
conformidade 

CE
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1.3 – �A marca CE deve ser aposta pelo fabricante em cada 
EPI, na embalagem, de modo visível, legível e indelével 
ao longo do seu tempo de vida previsível;

A marca CE é constituída pela sigla CE, seguida dos dois 
últimos algarismos do ano durante o qual foi aposta e, no 
caso de ter havido lugar a exame CE de tipo, acrescentada 
do número distintivo atribuído ao organismo que efectuou 
esse exame.

1.4 – �É proibido apor aos EPI’s marcas ou inscrições suscep-
tíveis de serem confundidas com a marca CE;

1.5 –  �A exigência de aposição da marca CE não se aplica 
a componentes não indispensáveis ao bom funciona-
mento dos EPI’s em que sejam incorporados.

NOTA: OS PRINCÍPIOS ENUMERADOS APENAS 
CORRESPONDEM AOS PRINCIPIOS GERAIS 
QUE CONSIDERAMOS MAIS IMPORTANTES E 
DE MAIS FÁCIL VERIFICAÇÃO.

Aposição pelo 
fabricante

Não se aplica a 
acessórios do 

EPI

E se um trabalhador necessitar de algum destes equipa-
mentos e a entidade patronal não os facultar, o que fazer?

Bem, primeiro que tudo deverá dirigir-se à entidade patro-
nal, exigindo-lhe que lhe entregue o equipamento de pro-
tecção individual necessário.

Para isso, o trabalhador deverá preencher e entregar à en-
tidade patronal o modelo tipo para cumprimento das 
obrigações da entidade empregadora, que se encontra 
em anexo.

Se tal procedimento se revelar insuficiente, o representan-
te deverá dirigir-se ao seu sindicato para que, em conjunto, 
determinem o procedimento mais adequado a seguir, que 
poderá passar por uma queixa à ACT.

O que fazer se 
o EPI não for 

fornecido

Ver ficha n.º 1

Ver ficha n.º 4
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Ficha 10 – �Sinalização de Segurança

Sinalização de Segurança

O que diz a lei Observações
Existe, em matéria de sinalização, alguma legislação es-
pecífica?

Com certeza. Existe o Decreto-Lei n.º 141/95, de 14/11, que 
estabelece as prescrições mínimas relativas à sinalização de 
segurança e saúde no trabalho.

Quais as classificações legais para os diferentes sinais?

De acordo com o disposto no artigo 3.º do DL 141/95, te-
mos as seguintes:

O Decreto-Lei 
n.º 141/95, de 
14/11, estabe-

lece as prescri-
ções mínimas 
de segurança 
e saúde rela-
tivamente à 

sinalização de 
segurança

Sinais de proibiçãoSinais de aviso/perigo Sinais de obrigação

Sinais de salvamento 
ou socorro

Sinal luminosoSinal acústico

Sinal gestual

Sinais de indicação
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Quais as obrigações da entidade empregadora nesta matéria?

O empregador deve garantir a existência de sinalização de 
segurança e de saúde no trabalho adequada, de acordo com 
as prescrições deste diploma, sempre que esses riscos não 
puderem ser evitados ou suficientemente diminuídos com 
meios técnicos de protecção colectiva ou com medidas, mé-
todos ou processos de organização do trabalho, conforme o 
disposto no n.º 1 do artigo 5.º do DL 141/95.

DL 141/95
N.º 1 do Artigo 

5.º 

Existe alguma sinalização que deva estar permanentemente 
afixada nas empresas?

De acordo com o artigo 6.º do DL 141/95, deve ter carácter 
permanente a seguinte sinalização:

a) As placas de proibição, aviso e obrigação;

b) �As placas de localização e identificação dos meios de salva-
mento e de socorro; 

c) �As placas e cores de segurança destinadas a localizar e a 
identificar o material e equipamento de combate a incêndios; 

d) �As placas e cores de segurança destinadas a indicar o risco 
de choque contra obstáculos e a queda de pessoas; 

e) �As placas e rotulagens de recipientes e tubagens;

f) �A marcação, com uma cor de segurança, de vias de circulação.

DL 141/95  
Artigo 6.º 

Sinalização 
permanente

DL 141/95
Artigo 7.º

E qual a sinalização que não tem carácter permanente?

De acordo com o disposto no artigo 7.º do DL 141/95, têm 
carácter acidental, devendo a sua utilização ser restringida 
ao tempo estritamente necessário: 

a) Os sinais luminosos ou acústicos, ou as comunicações 
verbais destinadas a chamar a atenção para acontecimentos 
perigosos, a chamar pessoas para uma acção específica ou a 
facilitar a evacuação de emergência de pessoas; 

b) Os sinais gestuais ou as comunicações verbais destinadas 
a orientar pessoas que efectuam manobras que impliquem 
riscos ou perigos. 

Sinalização 
sem carácter 
permanente

DL 141/95  
Artigo 8.º
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E quanto à afixação da sinalização, também existem nor-
mas legais que regulamentem esse aspecto?

A sinalização tem que ser, acima de tudo, eficaz. Daí que 
o artigo 8.º do DL 141/95 estabeleça as seguintes normas 
relativamente à sua afixação: 

1 – O empregador deve garantir que a acessibilidade e a 
clareza da mensagem da sinalização de segurança e de saú-
de no trabalho não sejam afectadas pela sua má concepção, 
pelo número insuficiente, pela localização inadequada, pelo 
mau estado de conservação ou deficiente funcionamento 
dos seus dispositivos ou pela presença de outra sinalização 
ou de uma fonte emissora. 

2 –  A colocação e utilização da sinalização de segurança e 
de saúde implica, nomeadamente: 

a) �Evitar a afixação de um número excessivo de placas na 
proximidade umas das outras; 

b) �Não utilizar simultaneamente dois sinais luminosos que 
possam ser confundidos; 

c) �Não utilizar um sinal luminoso na proximidade de outra 
fonte luminosa pouco nítida; 

d) Não utilizar dois sinais sonoros ao mesmo tempo;

e) �Não utilizar um sinal sonoro, quando o ruído ambiente 
for demasiado forte.

Regras para 
a afixação da 
sinalização

Regras para  
afixação  

dos sinais  
de segurança
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Como exigir à entidade patronal a afixação da sinalização 
em falta?

Deverá fazê-lo preenchendo e entregando o modelo tipo 
para as obrigações da entidade patronal, que se encontra 
em anexo.

Se não for suficiente, dirija-se ao sindicato.

 Ver ficha n.º 1
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Ficha 11 – Orientações Gerais a ter em conta

Sinalização de Segurança

O que diz a lei Observações
Quais as formalidades gerais a ter em conta na entrega dos 
formulários?

Na entrega de qualquer formulário, o representante dos 
trabalhadores deverá ter em conta as seguintes orientações:

• Quando entregues em mão própria, deverão fazer o  
  seguinte:

* Entregar dois originais, assiná-los e ficar com um deles,  
   como prova de entrega;
* Entregar sempre os documentos à administração e não 
   a uma qualquer chefia;
* Informar os trabalhadores (afixando uma cópia assinada) 
   da entrega e conteúdo do documento;
* Discutir com os trabalhadores o conteúdo dos mesmos.

• Caso a entrega por mão própria não seja possível, deverão 
enviar da seguinte forma:

* Enviar por correio registado, com aviso de recepção;
* Informar os trabalhadores do envio do mesmo.

Cuidados a 
ter em conta 
na entrega de 

interpelações à 
entidade  
patronal

Se os entregarmos e não obtivermos resposta, o que fazer?

Se, após a entrega de um documento, não se obtiver qual-
quer resposta, dever-se-á informar a entidade patronal de 
que se aguarda resposta ao documento enviado, estabele-
cendo um prazo.
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Se, após esta interpelação, a entidade patronal nada disser, 
o representante deverá comunicar a situação ao sindicato 
e, com o seu conhecimento, enviar uma queixa à ACT, utili-
zando para o efeito o modelo tipo adequado, disponível na 
última secção deste guia.

Ver ficha n.º 4

Qual a importância dos sindicatos neste processo?

Os sindicatos deverão apoiar os representantes dos traba-
lhadores eleito tal como apoiam um delegado sindical.

Para que a actividade representativa resulte numa efectiva 
melhoria nas condições de SST dos trabalhadores, é neces-
sário que ele seja devidamente apoiado pela estrutura que 
é responsável pela sua eleição. É aí que entra o sindicato.

O papel  
do sindicato

A efectivação destes direitos depende da existência de  
representantes eleitos?

Não. Como vimos, o direito a condições de SST é universal 
e abrange todos os trabalhadores, empresas, locais e postos 
de trabalho. Logo, uma limitação deste tipo não faria qual-
quer sentido.
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Formulários



 

Guia para a Participação Consciente em Segurança e Saúde no Trabalho

84

 

MODELO TIPO N.º 1
Exigência de Cumprimento de Obrigações da Entidade Patronal

De:

(Representante; Delegado Sindical; Trabalhador…)
                                                                          Para:

 (Director; Administrador; Coordenador….)

Data:                                 /      /                                                            Of. N.º       /
 
ASSUNTO: (EX: cumprimento de obrigações da entidade patronal previstas na legislação em vigor)

Exmº(s) Sr(s),

Na sequência de uma análise por nós efectuada às condições de Segurança e Saúde nesta 
organização, solicitamos que a administração da mesma venha dar cumprimento, com a maior 
brevidade possível, às obrigações que, por lei, lhe estão atribuídas, nomeadamente, as previstas 
no artigo 15.º da Lei 102/2009 (se pretender adicionar uma outra lei, pode acrescen-
tar ao texto: em conjugação com o disposto no DL 347/93 e na Portaria 987/93, que regu-
lamentam as prescrições mínimas de segurança e saúde nos locais de trabalho, por exemplo) 
das quais destacamos as seguintes:

1. 
(Ex:  Avaliação de riscos, nomeadamente do ruído, contaminantes…)

2. 
(Ex: Designação de trabalhadores responsáveis pela evacuação, primeiros socorros…)

3.
(Ex: Delimitação das vias de circulação para pessoas e empilhadores…)

4.
(Ex:  Avaliação do ambiente térmico e acondicionamento da temperatura para níveis adequados…)

5.
(Ex: Instalação de sinalização adequada à circulação de veículos na empresa…)

A aplicação das medidas enunciadas é muito urgente, porquanto a falta das mesmas coloca em 
causa, de forma grave e permanente, a nossa segurança e saúde, pelo que a falta de resposta 
adequada por parte da administração, no sentido do cumprimento da lei em vigor e da pro-
tecção dos trabalhadores, suscitará, da nossa parte, um comportamento em conformidade.

(O responsável notificado)

Assinatura:
Recebido em:          /        /

(Os representantes; delegados sindicais; 
trabalhadores…)

Assinaturas:
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MODELO TIPO N.º 2
Solicitação de Realização de Inspecção da ACT

De:

(Representante; Delegado Sindical; Trabalhador…)
                                                                          Para:

 (Delegação Regional da ACT)

Data:                                 /      /                                                            Of. N.º       /
 
ASSUNTO: Incumprimento da legislação em vigor por parte da Entidade Patronal

Exmºs Srs,

Vimos por este meio, ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 14.º da Lei 102/2009, solicitar 
a realização de uma inspecção à nossa empresa, com vista ao levantamento e autuação, entre 
outros, dos seguintes factos:

(descrever as situações que são alvo da inspecção)
1.
2. 
3.
4.
5.

Esperamos que a mesma seja realizada de forma urgente, e de surpresa, de forma a evitar a sua 
“manipulação” e destruição e desaparecimento dos factos atrás referidos, sob pena das nossas 
condições de trabalho se continuarem a degradar sucessivamente.

Certos da vossa colaboração e compreensão,

(Os representantes; delegados sindicais; trabalhadores…)

Assinaturas:
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MODELO TIPO N.º 3
Utilização do Crédito de Horas e/ou Direito a Faltas Justificadas

De:

(Representante para a SST)
                                                                          Para:

 (Director,  Administrador, Coordenador…)

Data:                                 /      /                                                            Of. N.º       /
 
ASSUNTO:  Utilização do Crédito de Horas E/ou Direito a Faltas Justificadas

Exmºs Srs,

Vimos por este meio informar que no(s) próximo(s) dia(s)                , pelas                horas, 
utilizarei                 horas do crédito de 5 horas mensais concedido pelo artigo 21.º, n.º 7, da 
Lei 102/2009 (caso de faltas justificadas, adicionar ou substituir a frase anterior por: estarei 
ausente desta empresa, pelo período de          dias, ao abrigo do disposto no artigo 409.º 
do Código do Trabalho), com vista ao exercício das minhas actividades de representação 
na área da segurança e saúde no trabalho.

Identificação do (s)  representante (s)

(O responsável notificado)

Assinatura:
Recebido em:          /        /

(Os representantes; delegados sindicais; 
trabalhadores…)

Assinaturas:
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MODELO TIPO N.º 4
Direito a instalações e direito de reunião

De:

(Representante para a SST)
                                                                          Para:

 (Director,  Administrador, Coordenador…)

Data:                                 /      /                                                            Of. N.º       /
 
ASSUNTO:  Utilização do Crédito de Horas e/ou Direito a Faltas Justificadas

Exmºs Srs,

Na sequência da eleição dos Representantes para a SST nesta organização, solicitamos que 
Vªs EXªs, ao abrigo dos artigos 24.º e 25.º da Lei 102/2009, proporcionem o exercício dos 
seguintes direitos:

1.º �Disponibilização de instalações adequadas e devidamente equipadas para o exercício da 
nossa actividade;

2.º �Disponibilização de um espaço adequado à fixação de informação relativa à nossa acti-
vidade;

3.º �Estabelecimento e marcação de uma data fixa mensal para a realização do nosso direito a 
reunir com os órgãos de gestão desta empresa.

Com a devida atenção,

(O responsável notificado)

Assinatura:
Recebido em:          /        /

(Os representantes; delegados sindicais; 
trabalhadores…)

Assinaturas:
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MODELO TIPO N.º 5
Exercício do Direito à Informação

De:

(Representante para a SST)
                                                                          Para:

 (Director,  Administrador, Coordenador…)

Data:                                 /      /                                                            Of. N.º       /
 
ASSUNTO:  Exercício do Direito à Informação

Exmºs Srs,

Na qualidade de representante dos trabalhadores eleito para a SST, vimos, no exercício do 
meu direito à informação consagrado no artigo 19.º, nºs 1 e 2 da Lei 102/2009, solicitar a 
prestação das informações relativas aos seguintes aspectos:

1. 
(Ex: Informação sobre as medições efectuadas ao ruído e iluminação e os riscos que comportam…)
2.
(Ex: Informações sobre os mecanismos de protecção contra quedas em altura disponíveis...)
3.
(Ex: Informações sobre o plano de emergência e evacuação que a empresa deve possuir)

Acrescentamos, ainda, que as informações relativas às matérias referidas no n.º 1 da Lei 
102/2009 devem ser prestadas, sem prejuízo da sua actualização permanente, na admissão 
e sempre que se verifiquem alterações nos meios, no ambiente de trabalho ou nas funções 
de trabalhador. 

Informamos que a ausência de resposta prática a estas medidas será por nós interpretada 
como uma violação do direito à informação, que é consagrado a todos os trabalhadores. Mais 
informamos que essa conduta constitui contra-ordenação muito grave, nos termos do n.º 7 
do artigo 19.º da Lei 102/2009.

Certos da vossa colaboração e compreensão,

(O responsável notificado)

Assinatura:
Recebido em:          /        /

(Os representantes; delegados sindicais; 
trabalhadores…)

Assinaturas:
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MODELO TIPO N.º 6
Exercício do Direito à Consulta

De:

(Representante para a SST)
                                                                          Para:

 (Director,  Administrador, Coordenador…)

Data:                                 /      /                                                            Of. N.º       /
 
ASSUNTO:  Exercício do Direito à Consulta

Exmºs Srs,

Vimos, no âmbito do nosso direito à consulta, consagrado no artigo 18.º da Lei 102/2009, 
solicitar o exercício do direito à consulta quanto às seguintes matérias:

1. 
(Ex: Consulta sobre a avaliação de riscos efectuada às tarefas relacionadas com a condução 
de empilhadores)
2.
(Ex: Consulta sobre as medidas a aplicar para a elevada concentração de poeiras na produção)
3.
(Ex: Consulta sobre os trabalhadores designados para a prevenção e combate a incêndios e 
o seu material disponível)

Solicitamos, ainda, para que a consulta seja efectuada da melhor forma, a entrega dos do-
cumentos técnicos sujeitos a registo (Ex: avaliações de risco; relatório anual de actividades, 
mapas de ruído) e de dados médicos colectivos (Ex: quantas doenças; quantos acidentes e que 
incapacidade provocaram…) relacionados com os aspectos acima referidos.

Informamos, também, que a actividade de consulta prevista no artigo 18.º da Lei 102/2009 
deve ser exercida em tempo útil e previamente à aplicação das medidas e decisões em maté-
ria de prevenção. A violação deste direito constitui contra ordenação muito grave, conforme 
disposto no n.º 8 do mesmo artigo.

Certos da vossa colaboração e compreensão,

(O responsável notificado)

Assinatura:
Recebido em:          /        /

(Os representantes; delegados sindicais; 
trabalhadores…)

Assinaturas:
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MODELO TIPO N.º 7
Exercício do Direito à Proposta

De:

(Representante para a SST)
                                                                          Para:

 (Director,  Administrador, Coordenador…)

Data:                                 /      /                                                            Of. N.º       /
 
ASSUNTO:  Exercício do Direito à Proposta

Exmºs Srs,

Na qualidade de representantes para a SST, vimos, nos termos do n.º 7 do artigo 18.º da Lei 
102/2009, exercer o nosso direito à proposta, no sentido da minimização dos riscos profis-
sionais em causa, cooperando pela implementação de um sistema de prevenção de acidentes 
de trabalho e doenças profissionais mais adequado.

Deste modo, propomos as seguintes medidas:

1.
(Ex: Instalação de um piso anti-derrapante na secção de embalamento)
2.
(Ex: Atribuição de assentos reguláveis para o pessoal do controlo do processo de enchimento)
3.
(Ex: Realização de uma micro aos trabalhadores da secção de polimento)

Na perspectiva de que as propostas enumeradas são de extrema importância para a segu-
rança e saúde dos trabalhadores envolvidos, acompanharemos com atenção a sua aplicação. 

Chamamos ainda à atenção para os direitos à consulta e à informação relacionados com a 
aplicação destas e outras medidas.

Certos da vossa colaboração e compreensão,

(O responsável notificado)

Assinatura:
Recebido em:          /        /

(Os representantes; delegados sindicais; 
trabalhadores…)

Assinaturas:
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MODELO TIPO N.º 8
Reclamação Hierárquica de Inspector 

De:

(Representante; Delegado Sindical; Trabalhador…)
                                                                          Para:

 (Delegação Regional da ACT)

Data:                                 /      /                                                            Of. N.º       /
 
ASSUNTO: Reclamação Hierárquica

Exmºs Srs,

No passado dia        /      /           , pelas               , aquando da realização de uma inspecção 
da ACT na nossa empresa, confrontámo-nos com a seguinte situação:

(Exemplo)

1. �(nome) 		       	       , representante dos trabalhadores para a SST, eleito no 
âmbito da Lei 102/2009, decidiu contactar (nome)  			               , 
inspector da ACT, com vista à apresentação de observações relacionadas com o incumpri-
mento reiterado da entidade patronal nesta matéria.

2. ��Lembramos que esta é uma faculdade prevista no n.º 4 do artigo 14.º da Lei 102/2009.
3. �O Inspector em causa negou-se a tomar nota das respectivas observações, dizendo-nos que 

não tínhamos esse direito, referindo ainda que ele é que sabia quem é que o deveria fazer.
4. �Para além deste aspecto, constatámos que o mesmo inspector esteve quase sempre fechado 

no gabinete da entidade patronal, não realizando qualquer actividade de inspecção.
5. �Quando, no fim, lhe solicitámos alguns elementos técnicos relacionados com a inspecção, os 

mesmos não nos foram fornecidos.
6. �Relembramos que este é um direito que nos assiste, de acordo com o artigo 18.º, n.º 2, da 

Lei 102/2009.
7. �Em seguida, pedimos ao inspector a sua identificação, e informámo-lo de que uma queixa 

sobre si seguiria para a ACT.
8.  Ao que ele respondeu que essa queixa de nada serviria.

Convencidos de que a possibilidade de queixa é um mecanismo democrático ao nosso dispor, 
pois está em causa uma actividade que nos diz respeito de forma directa, exigimos da vossa 
parte uma resposta em conformidade, bem como a realização de uma nova inspecção. 

Certos da vossa colaboração e compreensão,
 

(Os representantes; delegados sindicais; trabalhadores…)

Assinaturas:
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Relatório de Preenchimento da Check-List

Check-List N.º                                      Data:       /       /	

Item N.º Observação Detalhada Procedimento

nota: subsequentemente, os procedimentos a adoptar podem ser os seguintes:

Modelo Tipo n.º 1, 2, 5, 6, 7
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Relatório de Preenchimento da Check-List

Check-List N.º                                      Data:       /       /	

Item N.º Observação Detalhada Procedimento

nota: subsequentemente, os procedimentos a adoptar podem ser os seguintes:

Modelo Tipo n.º 1, 2, 5, 6, 7
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Ficha de Aptidão  
(port. Nº 299/2007, de Março)

Empresa/Entidade
Designação Social

Estabelecimento Localidade

Serviço Saúde:Tipo Interno Interempresas Externo Serviço Nacional de Saúde

Designação

Serviço de Higiene e Segurança:  Tipo          Interno Interempresas Externo Outro

Designação

Trabalhador
Nome

Sexo       M    F          Data de Nascimento                       Nacionalidade

Número mecanográfico/Outro                                      Data de Emissão

Categoria Profissional                                                         Local de trabalho

Função Proposta                                                           Data de admissão na função

Observações

Exame Médico

Data do exame  

Tipo
Admissão
Ocasional

Após doença
Após acidente
A pedido do trabalhador
A pedido do serviço
Por mudança de função
Por alteração das condições de trabalho 

Outro*
*Especifique

Resultado

Apto
Apto condicionalmente
Inapto temporariamente
Inapto definitivamente

Outras funções que pode desempenhar
1
2
3
4

Outras recomendações

Médico do Trabalho CP   

Assinatura

Tomei conhecimento

                          O responsável dos Recursos Humanos

Data
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Quadro de Correspondências
do Código do Trabalho e Lei 102/2009 (LPPSST) para a Lei 59/2008

N.º

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30

31

32

33

Tema

Definição de RT

Âmbito da Lei

Princípios de prevenção

Fiscalização

Obrigações da entidade empregadora

Actividades com diversas entidades 
empregadoras num mesmo local

Obrigações do trabalhador

Direito à consulta

Direito à informação

Direito à formação

Representantes dos trabalhadores

Formação dos representantes

Comissões de ST

Apoio aos RT's

Reuniões com órgãos de gestão

Crédito de horas

Faltas Justificadas

Protecção no processo  
disciplinar e despedimento

Protecção em caso de mudança  
(transferência) de local de trabalho

Informações confidenciais

Justificação e controlo da confidencialidade

Exercício abusivo

Processo eleitoral de RT's

Organização dos serviços

Modalidades

Objectivos dos serviços

Actividades principais

Actividades técnicas  
(técnicos a contratar pelo serviço)

Garantia mínima de funcionamento 
dos serviços

Médico do trabalho

Exames médicos

Garantia mínima de funcionamento 
do serviço de saúde

Ficha clínica e de aptidão 

CT

281.º

408.º

409.º

410.º

411.º

412.º

413.º

414.º

LPPSST

4.º

3.º

5.º

14.º

15.º

16.º

17.º

18.º

19.º 

20.º

21.º 

22.º 

23.º

24.º

25.º

26.º a 40.º

73.º a 119.º

74.º

97.º

98.º

100.º

101.º 

103.º

108.º

105.º

109.º e 110.º

RegimeFP

221.º

228.º

222.º

222.º/4

223.º

224.º/3, 5, 7

224.º/ 1, 2, 5, 6, 7,  8 e 9

227.º

226.º 

RegFP

133.º 

137.º

136.º

135.º

200.º

201.º

196.º

197.º

198.º

199.º

204.º

202.º

181.º a 195.º

139.º a 180.º

139.º

156.º

157.º

158.º

159.º

161.º

162.º

166.º

163.º e 164.º

Observações

Os princípios estabelecidos 
na LPPSST não têm correspon-
dência para o sector público.

Actualmente, as obrigações 
da entidade empregadora 
estabelecidas para o sector 
privado estão melhor discri-
minadas.

Os prazos para exercício da 
consulta não estão estabeleci-
dos para o sector público.

No sector privado, só se 
presume sem justa causa o 
despedimento de candidato 
ou membro de corpos sociais 
de associação sindical (diri-
gente). Actualmente, o RT não 
tem esta protecção no direito 
privado.

Não tem correspondência.

O "serviço comum" no sector pri-
vado é substituído pelo "serviço 
partilhado", no sector público.

As actividades no sector privado 
estão mais detalhadas, logo o regime 
para o sector privado é mais exigente 
do que para o sector público.
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